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Political Participation

The State of Mato Grosso do Sul celebrates 40 years of creation next 
October 11. 

In general terms, the creation of the state in 1977 and its installment 
on January 1st, 1979 are associated with two factors that complete 
each other: fi rstly, the "national integration" project of the military re-
gime; and secondly, the modernization of the countryside, with the in-
troduction of soybean crops in the south of the old Mato Grosso. Both 
factors support a political situation of that time: the socio-political 
path of a young State concerned about working out, and its political 
participation in the national scenario.

It is not necessary to detail the factors that led to the division of Mato 
Grosso by President Geisel administration. However, it is suffi  cient to 
mention that the priority of the military, in terms of projects and behav-
ior, was focused on the "defi nitive occupation" of the "green desert", as 
they called the Brazilian Amazon. It is worth highlighting the "road pen-
etration axes" (Cuiabá-Porto Velho, Cuiabá-Santarém, Belém-Brasília, 
Trans-Amazon, Calha Norte and Manaus-Porto Velho), the "Agri-mineral 
poles" (in Rondônia, Roraima and Amapá), the "Mining-metal complexes" 
(Carajás-Itaquí and Trombetas-Belém), the eleven "Agricultural and log-
ging poles", three of them in the north of Mato Grosso and, last but not 
least,  the transformation of the Territory of Roraima into a State and the 
division of Mato Grosso.

From the 1950s onwards, a signifi cant settlement process took place in 
the south of Mato Grosso, started by federal initiatives in the 1940s. The 
workforce transfer process boomed and rushed the arrival of minimal-
ly-capitalized farmers, from the west of São Paulo to the cowsheds of 
the Ivinhema River basin in the 1950s; the arrival of traditional farmers 
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No dia onze de outubro deste ano, a criação do Estado de Mato Grosso do Sul com-
pleta quarenta anos. 

Em termos gerais, a sua criação em 1977 e a sua instalação no dia primeiro de 
Janeiro de 1979 estão associadas a dois fatores que se completam: primeiro, a 
um projeto de “integração nacional” do Governo Militar; e, segundo, ao processo 
de modernização do campo, com o advento da sojicultora no sul do velho Mato 
Grosso. Ambos respaldam uma conjuntura política posta à época: a trajetória so-
ciopolítica de um jovem Estado preocupado em dar certo, e a sua participação 
política no cenário nacional.

É desnecessário pontuar, pormenorizadamente, os fatores que levaram à divi-
são de Mato Grosso pelo Governo Geisel. Mas, é suficiente advertir que o nível 
de atuação prioritário dos militares – em termos de obras e condutas – estava 
voltado para a “ocupação definitiva” do “deserto verde”, como assim chamavam 
a Amazônia brasileira. Vale destacar os “eixos de penetração rodoviário” (Cuia-
bá-Porto Velho, Cuiabá-Santarém, Belém-Brasília, Transamazônica, Calha Norte 
e Manaus-Porto Velho), os “Polos agrominerais” (em Rondônia, Roraima e Ama-
pá), os “Complexos minero-metalúrgicos” (Carajas-Itaqui e Trombetas-Belém), 
os onze “Polos agropecuários e madeireiros”, sendo três deles ao norte de Mato 
Grosso e, por fim, but not least, a estadualização do Território de Roraima e a 
divisão do Mato Grosso.

Por outro lado, a partir dos anos cinquenta, a parte meridional do Mato Grosso 
acelera um processo altivo de colonização, encetado por iniciativa estatal nos anos 
quarenta. Este processo de transferência de mão de obra se avoluma e apressa, 
via colonização privada, suscitando a chegada de agricultores (minimamente ca-
pitalizados) do Oeste paulista para as vacarias da Bacia do Rio Ivinhema nos anos 
cinquenta; com a vinda de tradicionais agricultores (granjeiros capitalizados) desa-
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(capitalized farmers) dislodged from their lands in Rio Grande do Sul in 
the 1960s, and the emergence of the impressive and advanced soybean 
farming implemented in large properties by southeastern and southern 
entrepreneurs (super-capitalized) in the beginning of the 1970s. 

This new way of farming in the cerrado of the Maracaju Mountain 
(Central Plateau) helped generate the modernization of other sec-
tors of the economy in a row, as well as of the territory between the 
Paraguay and Parana rivers. As a result, the increase in the population 
and in the tax revenue in the south became progressively distant from 
the north of the great Mato Grosso. In this new architecture, Campo 
Grande – and the Dourados region – led the political-economic 
events, proclaiming itself the "economic capital" of the State.  

Following an economy of proximity, the south of Mato Grosso con-
verged to socio-productive relations closer to those existing in the 
State of São Paulo than to those up the Correntes River.

As a result, these elements created very diff erent political, demo-
graphic and economic landscapes between southern Mato Grosso, 
sped by modern agriculture, and northern Mato Grosso, still moved 
by traditional livestock.

But far and foremost: the increasing participation of the south in the 
political composition of the old Mato Grosso, both internally – led by 
the biggest number of mayors in the south – and in the National Con-
gress – bigger number of congressmen in the south –, almost always 
tip the balance in favor of the south. Therefore, federal funds destined 
to the State were naturally being drained to the south. Accounting for 
70% of the tax collection, the south complained that the biggest share 
of the taxes was destined to the north to maintain the public machine, 
though it was a questionable truth.

However, that uncomfortable situation did not actually unfold in hard 
feelings enough to summon up consistent separatist movements in 
Mato Grosso; albeit they existed, they had a low social adherence. 
However, such situation hindered the expansionism and national in-
tegration designed by the military regime.

The north of Mato Grosso and the State of Pará were key to imple-
ment the "major penetration axes" through roads, aiming at creating 
the urban centers, supporting and fostering the agricultural and agri-
mineral poles and establishing the "defi nitive occupation" of the Ama-



Participação Política / Political Participation 197

lojados de suas terras no Rio Grande do Sul nos anos sessenta, e o advento da im-
pactante e avançada sojicultura implementada em grandes propriedades por em-
presários sudestinos e sulistas (supercapitalizados) no amanhecer dos anos setenta. 

O avançar dessa nova forma de produzir no cerrado da Serra de Maracaju (no Planalto 
Central) terminou engendrando formas sequenciais de modernização para outros se-
tores da economia e do território entre os rios Paraguai e Paraná. Como efeito, o cresci-
mento da população e da arrecadação tributária no sul se distanciava progressivamen-
te da parte norte do grande Mato Grosso. Campo Grande – acompanhada pela região 
de Dourados –, nessa nova arquitetura, assumia o ritmo dos acontecimentos político-e-
conômicos sobrepostos permitindo se autoproclamar “capital econômica” do Estado.  

Nesta cadência dos fatos, respondendo aos fundamentos de uma economia de pro-
ximidade, o sul do Mato Grosso confl uía para uma forma muito mais próxima das 
relações socioprodutivas existentes no Estado de São Paulo do que aquelas persis-
tentes no após Rio Correntes.

Assim, esses elementos terminaram por cultivar uma paisagem política, demográ-
fi ca e econômica muito diferenciada entre o Mato Grosso meridional, movido pelo 
frenesi da moderna agricultura, e o Mato Grosso setentrional ainda tocado pela tra-
dicional produção pecuária.

Mas, muito mais que isto: a participação cada vez maior do sul na composição polí-
tica do velho Mato Grosso, tanto internamente (comandada pelo maior número de 
prefeitos do sul), quanto no Congresso Nacional (maior número de parlamentares 
do sul), fazia a balança pender, quase sempre, para o sul. Assim colocado, havia um 
natural deslizamento para o sul do volume de verbas federais destinadas ao Estado; 
simultaneamente, o sul, promotor de setenta por cento da arrecadação, altercava 
que a maior fatia dos tributos destinava-se ao norte para manutenção da máquina 
pública, embora esta fosse uma verdade questionável.

Mas, de fato, esta situação incômoda não se desdobrava em uma rusga capaz de 
se aprofundar ao limite de invocar movimentos separatistas consistentes no Mato 
Grosso; ainda que os houvessem, possuíam baixa inserção social. Todavia, tal situa-
ção obstava os intentos desenvolvimentistas e de integração nacional traçados pe-
los Governos Militares.

O norte de Mato Grosso e o Estado do Pará se colocavam como decisivos na implan-
tação dos “grandes eixos de penetração” rodoviária com função de possibilitar o 
nascimento de núcleos urbanos, sustentar e dinamizar os polos agropecuários, os 
polos agrominerais e estabelecer uma “ocupação defi nitiva” da Amazônia. Nestes 
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zon. Accordingly, the division of Mato Grosso allowed – as it really did 
– the northern part (the current Mato Grosso) to receive exemptions 
from the tax subsidy program specifi cally aimed at the Amazon, like 
the Investment Fund of the Amazon - FINAM.  

The Explanatory Statement of the division of Mato Grosso, of August 
24, 1977, establishes the main points of the territorial division into 
two States: "... the outstanding conditions for the short-term devel-
opment of the south, due to the integration with the export corridor 
of the São Paulo and Paraná areas"; and the integration of the north-
ern part with the "... so-called Legal Amazon (...) will allow the oc-
cupation and development of these important areas of the national 
territory (...) with the application of the fi scal incentives from FINAM". 
Curiously, the map displayed in the II PND publication (p. 67), pre-
cisely three years before the creation of Mato Grosso do Sul, already 
presented Mato Grosso without the southern part.

It is also important to notice in the part that deals with National Integra-
tion in the II PND (cap. V, p. 57) that "...in the subject of territorial division, 
it is priority to consider one or two important points in the occupation 
of the Amazon sub-continent, with especial attention to the case of 
Mato Grosso" (emphasis added).

In this regard, the creation of Mato Grosso do Sul on October 11, 1977 and 
its installment with the division of the territory of Mato Grosso on January 
1st, 1979 were a technical need for the military regime, whereas it initially 
represented a dilemma for the political class of the new State. 

It is important to note that both the political class and the organized soci-
ety in the north and south were relevant for the creation of Mato Grosso 
do Sul only by their complete absence in the process. This fact made it clear 
that the organized sector (politicians, entrepreneurs, oligarchy, etc.) did 
not have projects of any nature to support a smooth path to the new real-
ity, which represents a problem for the birth of a State.  

Excess of "political leaders" in the south and a sensation of emptiness 
in the north fi ll the landscape from January 1979 onwards. Collecting 
only 26% of the taxes, the new Mato Grosso appealed consistently to 
the Federal Government. On the other hand, Mato Grosso do Sul, col-
lecting 74% of the taxes, had to "pursue" its own destiny and neces-
sarily make it happen. 
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termos, a divisão de Mato Grosso possibilitava – como possibilitou – que a parte 
norte (o atual Mato Grosso) recebesse investimentos com alta desoneração decor-
rentes do programa de subsídios fi scais direcionados especifi camente para a Ama-
zônia, como o Fundo de Investimentos da Amazônia - FINAM.  

 A Exposição de Motivos, de 24 de Agosto de 1977, para a divisão de Mato Grosso, 
defi ne os pontos centrais da necessidade da separação territorial em dois Estados: 
“... as excepcionais condições de desenvolvimento a curto prazo” do sul, em decor-
rência de sua localização, integrada aos corredores de exportação da área de São 
Paulo e Paraná”; e integrar a parte norte à “... chamada Amazônia Legal (...) permiti-
rão acelerar o processo de ocupação e desenvolvimento dessas importantes áreas 
do território nacional (...) com a aplicação dos incentivos fi scais do FINAN”. A título de 
curiosidade, o mapa exposto na publicação do II PND- (p. 67), exatos três anos antes 
da criação de Mato Grosso do Sul, já apresentava o Mato Grosso sem a parte sul.

Também é mister notar que já no II PND, na parte que trata da Integração Nacional 
(cap. V, p. 57) está explícito que “... se fi gura como prioritário, em matéria de divisão 
territorial, considerar um ou dois pontos importantes da ocupação do subcontinen-
te Amazônia, com atenção especial à situação de Mato Grosso” (grifo nosso).

Neste sentido, a criação de Mato Grosso do Sul no 11 de outubro de 1977 e sua 
instalação com a divisão do território de Mato Grosso no primeiro de Janeiro 
de 1979 concretizaram, para os Governos Militares, uma necessidade técnica, 
conquanto representou inicialmente, para a classe política do Estado recém-
criado, um dilema. 

É importante observar que tanto a classe política, quanto a sociedade organizada 
do norte e do sul, tiveram importância na criação de Mato Grosso do Sul apenas 
pela sua completa ausência do processo. Este fato deixava explícito que o setor or-
ganizado (políticos, empresários, oligarquia, etc.) não possuía projetos de qualquer 
natureza que respaldassem um caminhar oportuno para a nova realidade, o que 
para um nascer de um Estado se desdobrava em um problema.  

O excesso de “caciques” no sul e uma sensação de vazio no norte povoam o panora-
ma que se contempla a partir de Janeiro de 1979. Com apenas 26% da arrecadação, 
o novo Mato Grosso amainava sua situação com a ajuda consistente do Governo 
Federal; noutra parte, com 74% dos tributos, o Mato Grosso do Sul deveria “trilhar” 
seu próprio destino, com a obrigação de dar certo. 

Como espaço vazio em política não existe, o norte rapidamente se recompôs sob a 
lume do novo arranjo territorial com a nomeação de um nome seu, Frederico Cam-
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As politics admits no gap, the north quickly recovered under the light 
of the new territorial arrangement by appointing a name of theirs, 
Frederico Campos, for governor. While in Mato Grosso do Sul a “clash 
of giants” (political leaders) allowed: a) to entrust its fate to the decision 
d'autre acteur, by accepting as fi rst governor an imposed fi gure: a “man 
to call your own” (Harry Amorim Costa); b) to accommodate a fragile 
political weaving to replace Amorim Costa by the mayor of Campo 
Grande (Marcelo Miranda) six months later; and, c) the astonished re-
placement of Miranda by the former governor Pedro Pedrossian one 
year later. Thereby, in a four-year historical time, the political time was 
dismembered into three administrations eager to assemble the politi-
cal machine; resist the domestic political crisis; coexist with the national 
economic downturn; and, at the same time, unravel alternatives for a 
new design of development. A time not lost, yet little fruitful.   

These factors opened gaps for a new democratic opposition, albeit 
strongly conservative, led by Wilson Martins, Rachid Derzi, Lúdio 
Coelho, José Fragelli, Mendes Canale and Marcelo Miranda, among 
others. As a result, the PMDB also came to power in Mato Grosso do 
Sul, joining São Paulo.

For better or worse, the increasingly fruitful proximity with the South-
east – São Paulo well ahead – aroused good perspectives for the young 
State. The inbound migration fl ow of persons and capital from São Pau-
lo, as well as the delivery of the excess production to São Paulo, com-
prise the political-economic scope of Mato Grosso do Sul until our days.

The electoral and economic weight of Mato Grosso do Sul in Brazil is very 
small: it has less than 1.3% of the total number of voters, curiously the 
equivalent size of its GDP: 1.4% of the Brazilian GDP. This is no reason to 
underestimate it. In the current political scenario, the amount of votes to 
take the candidate to the second round and the contest between two 
candidates render any amount of votes, as small as it may be, a substan-
tial value and, at times, even crucial. A recent example is the small diff er-
ence of votes between the candidates to the presidency of the Republic 
in 2014, only 1.64% of diff erence between the winner and the defeated. 

Even small, the political contribution of Mato Grosso do Sul resembles 
that of São Paulo in the national scenario. It began in the 1930s, when 
the southern part of the old Mato Grosso supported, even militarily, the 
Constitutionalist Revolution of São Paulo (1932) against Vargas. It is worth 
recalling that such support caused a split in the oligarchy of the old Mato 
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pos para governador. Enquanto em Mato Grosso do Sul um “embate de gigantes” 
(caciques políticos) possibilitou: a) confi ar seu destino à decisão d'autre acteur com 
a imposição, para primeiro Governador, de um “homem pra chamar de seu” (Harry 
Amorim Costa); b) seis meses depois, acomodou uma frágil tessitura política para 
substituição de Amorim Costa, pelo prefeito de Campo Grande (Marcelo Miranda); 
e, c) um ano mais tarde, observou, atonitamente, a substituição de Miranda pelo 
ex-governador Pedro Pedrossian. Assim, em um tempo histórico de quatro anos, o 
tempo político foi desmembrado em três governos afl itos em montar a máquina pú-
blica; resistir à crise política interna; coexistir com a recessão econômica nacional; 
concomitantemente, desvendar alternativas para um novo desenho de desenvolvi-
mento. Um tempo ainda que não perdido porém pouco aposto.  

Estes fatores abriram frestas para ascensão de um projeto oposicionista de cunho 
democrático amplo, mas de forte viés conservador, comandado por Wilson Martins, 
Rachid Derzi, Lúdio Coelho, José Fragelli, Mendes Canale, Marcelo Miranda entre 
outros. O resultado foi – acompanhando São Paulo – que no Mato Grosso do Sul 
também o PMDB chegou ao poder.

Para o bem ou para o mal foi a proximidade (cada vez mais fecunda) com o Sudeste 
– São Paulo bem à frente – quem suscitou perspectivas alvissareiras para o jovem 
Estado. O fl uxo migratório da entrada de pessoas e de capitais paulistas assim como 
a saída do excedente para São Paulo, até os dias que correm, constituem a matriz 
condutora do escopo político-econômico de Mato Grosso do Sul.

O peso eleitoral e econômico de Mato Grosso do Sul no conjunto brasileiro é 
muito pequeno: possui menos de 1,3% do total nacional de eleitores; curiosa-
mente de tamanho equivalente ao peso de seu PIB: 1,4% do PIB brasileiro. Nem 
por isto deve ser minimizado. No quadro político atual, a quantidade de votos 
que se contabiliza para levar um candidato ao segundo turno, e a disputa entre 
dois candidatos no turno decisivo faz com que qualquer quantidade de votos, 
por menor que seja, tenha um significado substantivo e por vezes crucial. Vide 
exemplo recente da pequena margem de diferença entre os candidatos à Pre-
sidência da República em 2014 de, tão-somente, 1,64% de diferença entre os 
votos da vencedora e do vencido. 

Mesmo pequena, a participação política de Mato Grosso do Sul se confunde com 
a participação política de São Paulo no cenário nacional. Desde os anos trinta, 
quando a parte meridional do antigo Mato Grosso apoiou, inclusive militarmente, 
a Revolução Constitucionalista de São Paulo (1932) contra Vargas. Lembrando que 
tal apoio erigiu uma cisão interna no núcleo oligarca do velho Mato Grosso pos-
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Grosso, envisaging the creation of the "State of Maracaju" (July to Octo-
ber 1932) with no support from the Federal Government. From now on, 
winds coming from São Paulo arrive here with inspiration (or dismay). 

An example: after 1982 (year of the fi rst direct election for governor 
in Mato Grosso do Sul), except for the two terms of the Zeca do PT 
administration (1999-2006), who was ideologically – though not ef-
fectively – mismatched with the Covas and Alckmin administrations 
in São Paulo, all the other governors insisted in a pragmatic conver-
gence with the administrations of the richest state of the Federation. 
This observation neither diminishes nor praises the political class of 
the State. It is, indeed, a natural factor conditioned by historical and 
geographic rudiments. 

Nevertheless, the priority bond of Mato Grosso do Sul is with the tra-
ditional center-western São Paulo, of agricultural memory and action 
– formerly called Livestock-center-Brazil and now the acclaimed "Beau-
tiful Brazil" of the agribusiness –, yet having a weak bond with the 
metropolitan surroundings of São Paulo, of impetuous industrializa-
tion. Broadly speaking, this situation causes a certain diffi  culty, though 
not an impossibility, to expand the trade of Mato Grosso with other 
foreign and domestic markets; a blockade, though not an impossibil-
ity, to expand the internal cooperation both with the border dynamics 
and with the rich Indian culture; and, in the democratic environment, 
inhibits, though not completely, the prominence of its political class 
in the national scenario.

Translated by: La-Fayette Côrtes  Neto
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sibilitando elucubrar a criação do “Estado de Maracaju” (julho a outubro de 1932) 
sem o apoio da União. Doravante, os ventos soprados por São Paulo aqui chegaram 
sempre com alento (ou desalento). 

À guisa de exemplo, a partir de 1982 (ano da primeira eleição direta para Governa-
dor de Mato Grosso do Sul), espaçando os dois mandatos do Governo de Zeca do 
PT (1999-2006), que se posicionaram com um certo descompasso ideológico (porém: 
não prático) em relação aos governos de Covas e Alckmin em São Paulo, todos os 
demais insistiram numa aproximação pragmática aos governos do estado mais rico 
da Federação. Esta constatação não diminui nem tampouco exalta a classe política 
do Estado. Trata-se de um fator natural condicionado a rudimentos históricos- geo-
gráfi cos entre ambos. 

Entrementes, a ligação prioritária de Mato Grosso do Sul é com o tradicional Oes-
te-Centro paulista, de ação e memória agropecuária – o antigamente conceituado 
Brasil-central-pecuário ou, atualmente, aclamado “Brasil bonito” do agronegócio; 
e, pouca ligação com o entorno metropolitano paulistano de impetuosa indus-
trialização. Situação esta que, grosso modo, permite observar: uma certa difi cul-
dade, mesmo não fechando em defi nido, no alargamento do comércio mato-
grossulense outros mercados nacional e internacional; um bloqueio, mesmo não 
vetando totalmente, na expansão de cooperações criativas internas tanto com a 
dinâmica fronteiriça quanto com a rica cultura indígena; e, no ambiente democrá-
tico inibe, mesmo não tolhendo completamente, um protagonismo mais preciso 
de sua classe política no cenário nacional.

Tito Carlos Machado de Oliveira

Geógrafo. Doutor em Geografi a Humana (FFLCH/USP, 1994), Professor Titular Aposentado da 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Professor do Mestrado em Geografi a (CPTL/UFMS), 
do Mestrado em Estudos Fronteiriços (CPAN/UFMS) e do Mestr ado em Fronteiras e Direitos 
Humanos (UFGD).

Geographer. PhD in Human Geography (FFLCH/USP, 1994), retired Full Professor of the Federal 
University of Mato Grosso do Sul. Professor of the Master’s Program in Geography (CPTL/UFMS), in 
Border Studies (CPAN/UFMS) and in Borders and Human Rights (UFGD).
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Grandes Regiões e
Unidades da Federação/

Major Regions and
Federation Units

Média de eleitores
por seção/

Average voters by
polling section

Seções/
Polling

sections

Eleitores
existentes/

Voters

              Brasil/Brazil  275 523 495 144 091 283

        Norte/North  263 43 281 11 376 298

Rondônia  238 4 900 1 164 265
Acre  299 1 779 532 452
Amazonas  232 10 015 2 320 326
Roraima  290 1 120 324 805
Pará  284 19 430 5 509 941
Amapá  203 2 403 487 446
Tocantins  285 3 634 1 037 063
        Nordeste/Northeast  281 140 234 39 379 664

Maranhão  258 17 899 4 611 247
Piauí  288 8 276 2 382 701
Ceará  249 25 416 6 324 780
Rio Grande do Norte  334 7 195 2 401 871
Paraíba  295 9 802 2 889 731
Pernambuco  256 25 391 6 512 353
Alagoas  275 7 817 2 146 520
Sergipe  253 6 085 1 540 376
Bahia  327 32 353 10 570 085
        Sudeste/Southeast  280 227 086 63 508 672

Minas Gerais  288 54 513 15 692 491
Espírito Santo  236 11 513 2 716 371
Rio de Janeiro  230 53 905 12 414 879
São Paulo  305 107 155 32 684 931
        Sul/South  264 80 481 21 217 328

Paraná  254 31 042 7 869 450
Santa Catarina  283 17 589 4 985 048
Rio Grande do Sul  263 31 850 8 362 830
        Centro-Oeste/Central-West  266 32 413 8 609 321

Mato Grosso do Sul  251 7 473 1 875 869
Mato Grosso  289 7 857 2 269 010
Goiás  261 17 083 4 464 442
Distrito Federal  303 6 452 1 954 111

Fonte/Source: Estatísticas eleitorais 2016. Estatísticas de eleitorado. Comparecimento e votação.
In: Eleições. Brasília, DF: Tribunal Superior Eleitoral - TSE, 2016. Disponível em/Available from: 
<http://www.tse.jus.br>. Acesso em: maio 2017/Cited: May 2017.
Nota: Dados de janeiro de 2017./Note: Data of January 2017.

Tabela 8.1 -  Média de eleitores por seção, seções 

e eleitores existentes - 2014

Table 8.1 - Average voters by polling section, polling section and voters - 2014
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Unidades da Federação
e exterior/Federation Units

and abroad

Votos válidos/
Valid votes

Votos brancos/
Blank votes

Votos nulos/
Void votes

Rondônia 87,92 2,33 9,75

Acre 94,26 1,31 4,43

Amazonas 91,43 2,60 5,97

Roraima 90,03 1,57 8,40

Pará 92,08 1,68 6,24

Amapá 92,60 1,88 5,52

Tocantins 92,11 1,42 6,47

Maranhão 93,25 1,39 5,36

Piauí 93,06 1,36 5,58

Ceará 90,39 2,07 7,55

Rio Grande do Norte 89,90 2,43 7,67

Paraíba 91,06 2,28 6,65

Pernambuco 88,07 3,52 8,41

Alagoas 89,77 2,68 7,55

Sergipe 84,59 2,97 12,44

Bahia 90,36 1,98 7,66

Minas Gerais 85,95 3,88 10,18

Espírito Santo 88,82 3,83 7,34

Rio de Janeiro 82,50 4,53 12,97

São Paulo 83,00 4,94 12,06

Paraná 87,27 3,55 9,18

Santa Catarina 90,85 3,15 6,00

Rio Grande do Sul 87,00 5,00 8,00

Mato Grosso do Sul 90,98 2,66 6,35

Mato Grosso 87,54 2,91 9,55

Goiás 90,39 2,50 7,11

Fonte/Source: Repositório de dados eleitorais. In: Eleições 2016. Tribunal Superior Eleitoral - TSE, 2016. 
Disponível em/Available from: <http://agencia.tse.jus.br/estatistica/sead/odsele/detalhe_votacao_
munzona/detalhe_votacao_munzona_2016.zip>.Acesso em: maio 2017/Cited: May 2017.

Tabela 8.2 - Distribuição percentual dos resultados da apuração

para prefeito - 2016

Table 8.2 - Percentage distribution of vote cast for mayor - 2016
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Partido político/
Political party

Prefeito/
Mayor

Vice-Prefeito/
Vice-Mayor

Vereador/
Councilman

DEM 273 288  2 898
PC do B 82 112  1 002
PDT 332 355  3 765
PEN 13 44   522
PHS 39 72   873
PMB 4 21   218
PMDB 1053 786  7 562
PMN 28 29   527
PP 502 441  4 740
PPS 125 166  1 672
PR 299 299  3 011
PRB 106 146  1 618
PROS 50 97   984
PRP 18 46   615
PSB 410 359  3 629
PSC 86 129  1 523
PSD 541 436  4 639
PSDB 806 577  5 364
PSDC 8 32   418
PSL 30 75   878
PSOL 2 1   56
PT 257 264  2 813
PT do B 12 32   490
PTB 269 341  3 057
PTC 16 33   572
PTN 30 57   764
PV 103 141  1 520
REDE 6 20   180
SD 62 144  1 437
PCB - -   1
PPL 5 7   111
PRTB 9 25   390
PSTU - - -
PCO - - -
NOVO - -   4

Fonte/Source: Repositório de dados eleitorais. In: Eleições 2016. Brasília, DF: Tribunal Superior Eleitoral -

TSE, 2016.  Disponível em/Available from :  <http://agencia.tse.jus.br/estatistica/sead/odsele/detalhe_

votacao_munzona/detalhe_votacao_munzona_2016.zip>. Acesso em: maio 2017/Cited : May 2017.

Tabela 8.3 - Candidatos eleitos, por partido político - 2016

Table 8.3 - Candidates elected by political party - 2016
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Gráfico 8.1 - Prefeitos eleitos, por partido político - 2016

Graph 8.1 - Mayors elected, by political parties - 2016

Fonte/Source: Repositório de dados eleitorais. In: Eleições. Brasília, DF: Tribunal Superior Eleitoral - TSE, 2016
Disponível em/Available from: <http://agencia.tse.jus.br/estatistica/sead/odsele/consulta_cand/consulta_ 
cand_2016.zip>. Acesso em: maio 2017/Cited: May 2017.
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Gráfico 8.2 - Vereadores eleitos, por partido político - 2016

Graph 8.1 - Councilman elected, by political party - 2016

Fonte/Source: Repositório de dados eleitorais. In: Eleições 2016. Brasília, DF: Tribunal Superior Eleitoral - TSE, 2016. 
Disponível em/Available from: <http://agencia.tse.jus.br/estatistica/sead/odsele/consulta_cand/consulta_ 
cand_2016.zip>. Acesso em: maio 2017/Cited: May 2017.
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Sigla/Initials Partido/Party

DEM Partido Democrata

NOVO Partido Novo

PC do B Partido Comunista do Brasil

PCB Partido Comunista Brasileiro

PCO Partido da Causa Operaria

PDT Partido Democrático Trabalhista

PEN Partido Ecológico Nacional

PHS Partido Humanista da Solidariedade

PMB Partido da Mulher Brasileira

PMDB Partido do Movimento Democrático Brasileiro

PMN Partido da Mobilização Nacional

PP Partido Progressista

PPL Partido Patria Livre

PPS Partido Popular Socialista

PR Partido da República

PRB Partido Republicano Brasileiro

PROS Partido Republicano da Ordem Social

PRP Partido Republicano Progressista

PRTB Partido Renovador Trabalhista Brasileiro

PSB Partido Socialista Brasileiro

PSC Partido Social Cristão

PSD Partido Social Democratico

PSDB Partido da Social Democracia Brasileira

PSDC Partido Social Democrata Cristão

PSL Partido Social Liberal

PSOL Partido do Socialismo e Liberdade

PSTU Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado

PT Partido dos Trabalhadores

PT do B Partido Trabalhista do Brasil

PTB Partido Trabalhista Brasileiro

PTC Partido Trabalhista Cristão

PTN Partido Trabalhista Nacional

PV Partido Verde

REDE Rede Sustentabilidade

SD Solidariedade

Fonte/Source : Estatísticas eleitorais 2016. In: Eleições 2016. Brasília, DF: Tribunal Superior Eleitoral - TSE,
2016. Disponível em/Available from: <http://www.tse.jus.br>. Acesso em: maio 2017/Cited : May 2017.
Nota: Dados de janeiro de 2017./Note: Data of January 2017.

Quadro 8.1 - Partidos políticos com votação - 2016
Figure 8.1 - Political parties with votes - 2016


